
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 2012611-69.2014.815.0000
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Bradesco Seguros S/A
Advogado : João Alves Barbosa Filho
Agravado : Linaldo Borges da Silva
Advogados: Alisson Bezerra Lima e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  PEDIDO  DE
PERÍCIA  MÉDICA.  NOMEAÇÃO  E
DETERMINAÇÃO  DO  RECOLHIMENTO  DE
HONORÁRIOS.  INSURGÊNCIA.  REALIZAÇÃO
PELO  INSTITUTO  MÉDICO  LEGAL.  NÃO
ACOLHIMENTO.   INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.
PODER DO JUIZ. INDICAÇÃO DO PROFISSIONAL
COMPETENTE  E  PAGAMENTO  DE  EXAME
REALIZADO  PELO  REQUERENTE.
INTELIGÊNCIA DO 145, § 1º C/C ART. 33, AMBOS
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Conferiu  o  legislador  ordinário,  no  art.  130,  do
Código  de  Processo  Civil,  poderes  instrutórios  ao
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Juiz  para  que  promova  a  produção  de  provas,
indeferindo  as  desnecessárias  ou  meramente
procrastinatórias para a solução da demanda.

- Utilizando desse poder instrutório, o  art. 145, § 1º
do  Código  de  Processo  Civil,  permite  ao  Juiz  de
Direito  escolher  os  peritos  entre  profissionais  de
nível  universitário,  devidamente  inscritos  no órgão
de  classe  competente,  respeitado  o  disposto  no
Capítulo VI, Seção VII, da mencionada legislação.

- A eventual participação do Instituto Médico Legal
nas  ações  como  a  presente  não  prolonga  a  sua
responsabilidade  para  realizar  prova  pericial  em
Juízo. 

- Cabe ao relator, por meio de decisão monocrática,
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
improcedente.

Vistos.  

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/10, interposto por  Bradesco Seguros S/A contra decisão proferida pelo Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, fl. 12, que, em  Ação de
Cobrança de Seguro DPVAT aforada por Linaldo Borges da Silva, nomeou perito
particular, para realização de exame, a ser custeado pelo insurgente, tendo fixado os
honorários periciais em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Em suas razões, o recorrente postula a aplicação do
efeito suspensivo à decisão que nomeou perito particular, alegando, para fins de sua
reforma, a exorbitância do valor fixado a título de honorários periciais,  tendo em
vista  a  incompatibilidade  entre  o  quantum estabelecido  e  o  trabalho  que  será
realizado. Por outro lado, defende que cabe ao autor comprovar o fato constitutivo
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do seu direito e que, no caso, a assistência judiciária abrange tal encargo, pelo que
postula a realização do exame pelo Instituto de Medicina Legal da Paraíba.

Contrarrazões,  fls.  53/58,  postulando  o
desprovimento do recurso.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 85/88, não se manifestou quanto ao mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O Banco Bradesco S/A tenciona, através do presente
instrumental, reformar a decisão de primeiro grau que deferiu a realização da prova
pericial por ele postulada e, na mesma oportunidade, consignou a sua obrigação de
arcar  com  os  honorários  periciais,  alegando,  para  justificar  a  sua  pretensão,  a
exorbitância do valor fixado, bem como a necessidade de realização do exame pelo
Instituto de Medicina Legal da Paraíba, haja vista a parte agravada ser beneficiária da
Justiça Gratuita.

Sem razão, contudo.

Isso porque o pleito do insurgente não tem respaldo
na legislação específica. Ao contrário, uma vez requerida perícia médica, compete ao
suplicante,  no  caso,  o  agravante,  fl.  12,  arcar  com  as  despesas  advindas  de  sua
realização, nos termos do art. 33, do Código de Processo Civil, senão vejamos:

Art.  33.  Cada  parte  pagará  a  remuneração  do
assistente técnico que houver indicado;  a do perito
será paga pela parte que houver requerido o exame,
ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes
ou determinado de ofício pelo juiz.
Parágrafo  único.  O  juiz  poderá  determinar  que  a
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parte responsável pelo pagamento dos honorários do
perito  deposite  em  juízo  o  valor  correspondente  a
essa  remuneração.  O  numerário,  recolhido  em
depósito bancário à ordem do juízo e com correção
monetária,  será  entregue  ao  perito  após  a
apresentação  do  laudo,  facultada  a  sua  liberação
parcial, quando necessária. 

Por essas razões, não há como prosperar a pretensão
recursal,  no  que tange à  realização da  prova pericial  pelo  Instituto  de  Medicina
Legal. 

Ora,  a  escolha  do  perito  é  ato  privativo  do
Magistrado, e recairá sobre profissionais de nível universitário devidamente inscritos
no  órgão  de  classe  respectivo  (art.  145,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil),
competindo  ao  requerente,  de  outra  banda,  o  dever  de  pagar  o  exame  por  ele
suplicado, conforme a legislação de regência (art. 33, do Código de Processo Civil)..

De  outra  banda,  melhor  sorte  não  assiste  ao
agravante  quando  postula  a  redução  dos  honorários  periciais,  pois  estes  foram
arbitrados dentro dos parâmetros da razoabilidade, tendo em vista o labor exercido
por profissional gabaritado.

Este  Tribunal  de  Justiça  vem  assim  entendendo,
conforme se verifica da decisão do Desembargador João Alves da Silva, integrante
da Quarta Câmara Cível, senão vejamos: 

AGRAVO INTERNO. Decisão que nega seguimento
a  recurso  interposto  pelo  agravante.  Ação  de
cobrança  de  seguro  DPVAT.  Perícia.  Honorários.
Pagamento  que  incumbe  a  quem  a  requereu.
Aplicação  do  art.  33,  CPC.  Redução  do  valor.
Realização  pelo  instituto  médico  legal.
Descabimento. Precedentes do STJ e deste tribunal.
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Desprovimento.  "Cabe  à  parte  que  requereu  a
diligência  o  encargo de  antecipar  ou depositar  os
honorários do perito. " (TJSC AI n., de São José, Rel.
Des. Silveira lenzi, DJ de 24.04.98).. "Não há falar em
redução  do  valor  arbitrado  a  título  de  honorários
periciais,  quando  estes  forem  fixados  em  patamar
razoável". A realização de perícias na esfera judicial
não  está  entre  as  atribuições  do  instituto  médico
legal,  não  podendo  a  seguradora  pretender
sobrecarregá-lo com tal encargo porque, em última
análise, não precisaria custear sua produção. (TJPB;
AGInt  001.2010.006903-6/001;  Quarta  Câmara Cível;
Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 01/02/2012; Pág.
8) - negritei.

Ressalta-se  que,  neste  momento  processual,  a
determinação judicial limita-se ao adiantamento dos honorários periciais por aquele
que pugnou pela realização da perícia. Já a responsabilidade final pelo pagamento do
encargo obedecerá a regra da sucumbência.

Por  fim,  dispensável  levar  a  matéria  ao  plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, o qual
confere  poderes  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
improcedente, por meio de decisão monocrática.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO, para manter a decisão hostilizada.

P. I. 

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                            Desembargador
                                  Relator
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